
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO 1 

SUPERIOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, 2 

REALIZADA NO DIA 02 DE OUTUBRO DE 2015, ÀS 14 HORAS, NO 3 

MUSEU DE ARTE MURILO MENDES.x  4 

Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, às quatorze horas, 5 

na Sala do Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, sob a 6 

Presidência do Magnífico Reitor Prof. Doutor Júlio Maria Fonseca Chebli e com 7 

as presenças dos Conselheiros: Albert Milles Souza, Ana Claudia Peters Salgado, 8 

Ana Paula Ferreira, Andréa Vassalo Fagundes, Andressa Alves de Oliveira Dutra, 9 

Clarisse Cassab Torres, Claudio Galuppo Diniz, Cristina Simões Bezerra, Denise 10 

Barbosa de Castro Friedrich, Dimas Augusto Carvalho de Araújo, Elton Geraldo 11 

de Oliveira Gois, Fabiano César Tosetti Leal, Frederico Freire Rosa, Giselle 12 

Moraes Moreira, Igan Figueiredo Manieri Silveira, Janemar Melandre da Silva,  13 

Jorge Carlos Felz Ferreira, José Carlos Simão Maluf, José Fanias Lima, Juliano 14 

Zancarelo Rezende, Larissa Gonçalves Araújo Brandão, Lílian Pinto da Silva, 15 

Lourival Batista de Oliveira Junior, Lucas da Silva Simeão, Maria Cristina 16 

Vasconcellos Furtado, Mariana de Almeida Pinto, Mateus Camaroti Laterza, 17 

Neiva Ferreira Pinto, Paulo Dimas de Castro, Paulo Henrique Dias Menezes, 18 

Ricardo Bonfante, Ricardo Tavares Zaidan, Sandro Rodrigues Mazorche, Valéria 19 

Faria, Vinícius Munin Siqueira de Castro e Wilhelm Passarela Freire, realizou-se 20 

mais uma reunião do egrégio Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz 21 

de Fora. Havendo número legal, o Senhor Presidente iniciou a reunião 22 

informando que a nota sobre a discordância com o fim abono de permanência - e 23 

outras medidas que afetam o servidor público, que haviam lido e discutido na 24 

última reunião do Conselho Superior, teve sua redação alterada a partir das 25 

sugestões dadas pelos conselheiros. Em estando os conselheiros de acordo com a 26 

redação apresentada, disse que providenciaria a divulgação da mesma. A seguir, 27 

passou à discussão da Ordem do Dia: Redefinição das datas do Programa de 28 

Ingresso Seletivo Misto (PISM). O Senhor Presidente explicou que a 29 

conselheira Andréa Vassalo, diretora do Colégio de Aplicação João XXIII (C.A. 30 

JXXIII), encaminhou um ofício no qual solicita a alteração das datas divulgadas, 31 

sugerindo que as provas do PISM passem a ser aplicadas nos dias 17 e 18 de 32 

janeiro. Também a APES-JF teria encaminhado um ofício solicitando a alteração 33 

do calendário. Já o SINEPE (Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de 34 

Ensino), que representa as escolas particulares de Juiz de Fora e região, 35 

encaminhou um ofício no sentido contrário, qual seja, pedindo a manutenção das 36 

datas já divulgadas. Explicou, ainda, que dois pedidos de fala foram feitos: um por 37 

uma estudante do C.A. JXXIII e representando do Grêmio Estudantil, Milena 38 

Mourão Fonseca de Castro, e outra pela professora Ana Lucia Zucre da 39 

Conceição, representando o SINEPE. As duas teriam 15 minutos para suas 40 

manifestações e, em votação, os pedidos de fala foram aprovados por 41 

unanimidade pelo Plenário. A aluna Milena Mourão foi convidada para entrar no 42 

recinto e passou a ler a carta tirada pelo GETU (Grêmio estudantil do IF Sudeste 43 

Campus Juiz de Fora) e GECAJ (Grêmio estudantil do Colégio de Aplicação João 44 

XXIII). A carta lida explicava os motivos pelos quais solicitavam o atendimento 45 

do pedido de alteração da data do PISM para os alunos que foram afetados pelos 46 

movimentos de greve, falando sobre dificuldades na reposição de aulas nos IF 47 

Sudeste, que trabalha em tempo integral, e dificuldades enfrentadas por muitos 48 

alunos do C.A. João XXIII, que não podem, por exemplo, pagar por cursos de 49 

apoio para ajudar no PISM. Finalizou dizendo que entendiam que o adiamento 50 



seria uma vitória para a comunidade da UFJF porque mostraria que trabalham em 1 

conjunto e não separadamente. Agradeceu o espaço concedido e retirou-se. A 2 

seguir, o Senhor Presidente convidou a professora Ana Lucia Zucre, 3 

representando o SINEPE, para entrar no recinto. A professora passou a defender a 4 

manutenção do PISM nas datas de 13 de 14 de dezembro apresentando alguns 5 

pontos. Ponderou que por convenção coletiva os professores dos estabelecimentos 6 

particulares estarão de férias em janeiro e que os alunos ficarão sem o apoio 7 

necessário em um momento de muita instabilidade emocional, visto tratar-se de 8 

meninos entre 14 e 17 anos. Disse que esses alunos precisam, além de 9 

metodologia, de uma estrutura emocional tranquila para realizarem bem suas 10 

provas; e que fizeram suas inscrições segundo o edital 5/2015, se preparando para 11 

as datas divulgadas. Acredita ser difícil prepará-los para uma mudança de data 12 

depois de um período já de muita insegurança, devido à falta de notícias em 13 

virtude da greve. Agradeceu a oportunidade de poder expor o ponto de vista do 14 

SINEPE e retirou-se do recinto. O Senhor Presidente explicou que passaria a 15 

palavra para as conselheiras Andréa Vassalo e Giselle Moreira, que assinaram 16 

os ofícios solicitando a alteração da data do PISM, a fim de que as mesmas 17 

pudessem expor suas considerações. A conselheira Andréa Vassalo explanou que 18 

a necessidade do pedido de adiamento da realização das provas do PISM se deu a 19 

partir do momento em que tomou conhecimento das datas divulgadas para sua 20 

realização. Pontuou que o Colégio de Aplicação João XXIII lida com alunos de 21 

situações socioeconômicas totalmente diversas, uma vez que entram a partir de 22 

sorteio público, e que buscam atender a essas especificidades da melhor forma 23 

possível. Pontuou que as atividades da Unidade estão paralisadas há dois meses 24 

por conta da adesão dos TAEs à greve e que o conhecimento das datas previstas 25 

no edital do PISM causou muita preocupação, uma vez que seus alunos estão sem 26 

aulas durante todo esse tempo. Acredita que a mudança da data traria um 27 

tratamento igualitário entre os alunos que farão o PISM, dando a chance dos 28 

alunos do C. A. João XXIII verem mais do conteúdo que será cobrado, garantindo 29 

o direito à aprendizagem, que é fundamental. Acredita que não haverá prejuízo 30 

para os alunos da rede particular, uma vez que terão ainda mais tempo para se 31 

prepararem para a prova. Explicou que conversou bastante com a pró-reitora de 32 

graduação sobre as possibilidades quanto a datas, a fim de evitarem 33 

estrangulamento do SISU e da correção das provas do PISM, e que se a greve não 34 

se estender além do mês de outubro, a expectativa é de conseguirem, em janeiro, 35 

fechar minimamente o conteúdo de trabalho com os alunos. Na sequência, foi 36 

dada a palavra para a conselheira Giselle Moreira que explicou que o conteúdo 37 

do ofício enviado à reitoria e à PROGRAD também pedia o adiamento em caráter 38 

de urgência do calendário do PISM 2016, tendo em vista a greve docente, em 39 

defesa das instituições federais de ensino. Esclareceu que o comando local de 40 

greve da APES pede, ainda, que o novo calendário do PISM contemple o tempo 41 

de paralisação das aulas do C.A. JXXIII e IF Sudeste, de forma que proporcione 42 

condições efetivas de recomposição de aulas, condizente com a educação de 43 

qualidade que defendemos para os docentes e discentes da UFJF. Concordou com 44 

o exposto pela professora Andréa Vassalo sobre os alunos do C.A. JXXIII, bem 45 

como os do IF Sudeste, saírem muito mais prejudicados com a manutenção da 46 

data do PISM do que os alunos da rede particular no caso de alteração do 47 

calendário. O Senhor Presidente abriu as inscrições para discussão. O primeiro a 48 

se pronunciar foi o conselheiro Vinícius Munin, representante discente, que 49 

colocou não ver o adiamento da prova como um prejuízo psicológico para os 50 



alunos da rede particular e, sim, como um mês a mais de estudos para eles. 1 

Acredita que o adiamento do calendário é importante para dar a oportunidade dos 2 

alunos do C.A. JXXIII e dos IF Sudeste MG poderem completar seus estudos para 3 

a prova do PISM. Disse entender ter havido um erro institucional de falta de 4 

articulação por não terem discutido as datas antes da divulgação do edital do 5 

PISM. O conselheiro Igan Figueiredo, também representante discente, fez coro 6 

ao entendimento do conselheiro Vinícius Munin, entendendo ser necessário o 7 

adiamento do calendário uma vez que sem ele os alunos do C.A JXXIII e dos IF 8 

Sudeste não teriam os mesmos meios de se preparar que os estudantes da rede 9 

particular, penalizando tanto os estudantes da rede pública quanto a greve dos 10 

professores. O conselheiro Mateus Laterza questionou se legalmente seria 11 

possível o adiamento do calendário do PISM, sendo respondido pelo Senhor 12 

Presidente que sim. Como foi levantada a hipótese de um possível erro 13 

administrativo de articulação, a conselheira Ana Claudia Peters passou a 14 

explicar pormenorizadamente como se deu a aprovação da data do calendário do 15 

PISM já divulgada. Falou que há uma confusão entre as atribuições da COPESE e 16 

da PROGRAD, não sendo da competência desta última, ou do CONGRAD, 17 

deliberarem sobre datas de processo seletivo. Ao CONGRAD cabe somente 18 

aprovar o calendário escolar e aprovar critérios de seleção para preenchimento de 19 

vagas existentes nos cursos oferecidos pela universidade. Enfatizou não ser data 20 

um critério e, portanto, não caber ao CONGRAD aprovar ou desaprovador a data 21 

de realização do PISM. Explicou que foi realizada uma reunião do CONGRAD no 22 

dia 28 do último mês na qual discutiram alguns pontos relacionados ao PISM, já 23 

estando às datas resolvidas e sobre datas apenas passaram de três para dois dias de 24 

prova, e estando presente um representante do C.A. JXXIII. Com isso, acredita 25 

não ter havido um erro administrativo. Explanou que como Pró-Reitora de 26 

Graduação precisa dar tratamento igual para todos os alunos e não voltar seu olhar 27 

para um único seguimento deles – com isso, declarou que se absteria na votação. 28 

A conselheira Giselle Moreira ponderou que como representante da APES, ela 29 

não tem assento no CONGRAD e por isso não tiveram a chance de participar de 30 

qualquer discussão, ficando sabendo da publicação do edital apenas na última 31 

reunião do Conselho Superior. Expôs que diante do problema cabe à APES lutar 32 

pelo direito de igualdade para os alunos do C.A. JXXIII, do IF Sudeste e para os 33 

professores. Acredita que a alteração do calendário trará problemas que 34 

repercutirão, mas que precisam decidir pela situação que trará menos prejuízo, 35 

defendendo a universidade pública e sendo coerente com alunos e professores que 36 

estão nas instituições públicas. A professora Andréa Vassalo relatou que no dia 37 

da reunião do CONGRAD um conselheiro questionou sobre a possibilidade da 38 

prova do PISM ser realizada em janeiro, mas foi demovido da ideia sob a 39 

argumentação de que não conseguiriam espaço para a aplicação das provas em 40 

outra data. Mas que tão logo tomaram conhecimento das datas do edital, e 41 

vislumbraram o prejuízo que os alunos do C.A. JXXIII teriam, procuraram a pró-42 

reitora Ana Claudia Peters manifestando que recorreriam ao CONSU, visando 43 

não um privilégio, mas um tratamento igualitário a todos os alunos. O conselheiro 44 

Wilhelm Passarela asseverou que o menos importante era saber se alguém teve 45 

culpa pela situação que estavam enfrentando e que precisavam pensar na decisão 46 

que garanta o menor prejuízo dali pra frente. Acredita que o adiamento deveria 47 

levar em conta um tempo suficiente para que os conteúdos sejam repostos. A 48 

conselheira Cristina Bezerra quis saber se a atribuição do calendário, das datas 49 

para o processo seletivo, é de competência exclusiva da COPESE. A conselheira 50 



Ana Claudia Peters explicou que procuram as instâncias envolvidas, CDARA e 1 

COPESE, e que elas trazem sugestões de datas que são levadas ao CONGRAD. A 2 

conselheira Larissa Brandão, representante discente, ponderou, a despeito da fala 3 

da representante das escolas particulares que defendeu uma estrutura tranqüila 4 

para os alunos que representa, que já há uma tranqüilidade maior para eles, uma 5 

vez que os alunos do C.A JXXIII não têm a mesma condição social e não podem 6 

se preparar tão bem quanto os alunos da rede particular para os processos 7 

seletivos. A conselheira Ana Paula Ferreira colocou sua preocupação em relação 8 

às consequências jurídicas do adiamento do calendário e, ainda, em relação à 9 

questão da logística, questionando se realmente conseguirão os espaços 10 

necessários. A conselheira Ana Claudia Peters confirmou que segundo a 11 

consulta que fizeram à procuradoria é possível a alteração do edital, apesar de 12 

saberem que enfrentarão uma série de recursos e processos. Explicou que apesar 13 

da data pensada na reunião que tiveram não contemplar tempo suficiente para 14 

reposição de todo o conteúdo por parte do C.A. JXXIII, é a única possível diante 15 

do período de matrícula do SISU. Colocou que o diretor da COPESE se 16 

comprometeu a negociar os lugares para aplicação das provas nas datas de 17 de 17 

18 de janeiro. A conselheira Andréa Vassalo lembrou que em situações passadas 18 

do mesmo gênero houve uma sensibilização por parte dos professores e um 19 

esforço coletivo para conseguirem repor o maior conteúdo possível. O 20 

Conselheiro Paulo Henrique Menezes refletiu sobre o impacto que o processo 21 

seletivo causa no município e seu entorno e sobre estarem abrindo precedentes ao 22 

alterar o calendário do PISM. Falou sobre ser tênue a linha de igualdade e colocou 23 

como exemplo situações de greves muito extensas que prejudicaram vários alunos 24 

do estado, não tendo sido levado em consideração pela universidade quando da 25 

definição de seus calendários de processos seletivos. Se referindo à fala da 26 

representante das escolas particulares, também colocou para reflexão a situação 27 

dos professores da rede particular e estadual que sofrem muita pressão em relação 28 

à preparação dos alunos e passarão por um impacto grande. O conselheiro Sandro 29 

Mazorche expôs sua preocupação com a situação da logística e ponderou se 18 30 

(dezoito) dias a mais de aulas justificariam toda a mobilização para negociar 31 

espaços para a aplicação da prova. Disse que a presença do diretor da COPESE na 32 

corrente reunião seria importante e que poderia pensar em adiar a prova, mas 33 

colocar nas mãos da COPESE a decisão da nova data. A conselheira Ana Claudia 34 

Peters esclareceu que assim que soube da reunião do CONSU entrou em contato 35 

com o diretor da COPESE, no intuito de ter sua presença na mesma, mas foi 36 

informada que o diretor estaria em reunião em Volta Redonda negociando espaço 37 

para o PISM. Reforçou que o diretor da COPESE já estava ciente das datas de 17 38 

e 18 de janeiro e teria sinalizado que se empenharia na negociação por espaços. A 39 

conselheira Andréa Vassalo pontuou que as datas não surgiram aleatoriamente e, 40 

sim, durante a reunião que teve com a Pró-reitora de Graduação e o Diretor na 41 

COPESE, na qual negociaram uma data que pudesse trazer tranquilidade ao 42 

processo, respeitando todos os órgãos envolvidos. A conselheira Cristina 43 

Bezerra questionou se não seria melhor votarem pelo adiamento, mas deixarem 44 

uma margem de negociação para a COPESE confirmar a data pretendida, antes 45 

que elas fossem divulgadas pela imprensa. A conselheira Andréa Vassalo 46 

esclareceu que pensaram nessa possibilidade, mas chegaram à conclusão que tal 47 

opção traria mais estranheza à comunidade do que já definirem uma data e 48 

passarem a trabalhar em cima dela - uma vez que o diretor da COPESE já acenou 49 

que vai se empenhar para viabilizar a questão logística, estando no aguardo apenas 50 



da decisão do Conselho Superior. A conselheira Giselle Moreira asseverou que a 1 

defesa da APES era no sentido de adiarem as provas por um período coerente com 2 

o tempo de paralisação de aulas e que não sabiam da impossibilidade de uma data 3 

que contemplasse tal pedido. Ouvidas todas as manifestações, o Senhor 4 

Presidente aclarou que havia duas propostas: a primeira de manter o calendário 5 

divulgado, com provas em 13 e 14 de dezembro, e a segunda de alterarem as datas 6 

das provas para os dias 17 e 18 de janeiro, trabalhando para criar todas as 7 

condições necessárias. Colocada em votação, a segunda proposta foi aprovada 8 

com 30 (trinta) votos favoráveis, 05 (cinco) abstenções e 01 (um) voto contrário, 9 

alterando as provas do PISM para os dias 17 e 18 de janeiro de 2016. Nada mais 10 

havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a 11 

reunião secretariada por mim, Basileu Pereira Tavares, que, para constar, lavrei 12 

a presente ata que dato e assino.  13 

 14 

Juiz de Fora, 02 de outubro de 2015.x 15 
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